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§3º. Em função do disposto no §2º do art. 1º, os membros efetivos, à 

exceção daquele que atua na Presidência da Comissão Permanente de 

Licitação, serão substituídos pelos membros suplentes indicados no 

inciso II do mesmo artigo, nas alíneas de a) a p).  

§4º. Os membros da Comissão Permanente de Licitação deverão ser 

convocados para os certames licitatórios pelo seu Presidente, sempre 

em número mínimo de três membros, atendendo ao disposto na 

legislação vigente, e constituir grupos de trabalho, visando à obtenção 

de suporte para a consecução dos processos de licitação. 

  

Art. 2º - Ficam nomeados os Pregoeiros da Prefeitura Municipal de 

Diamantina, a seguir relacionados, podendo cada um deles atuar em 

conjunto ou individualmente a cada Pregão, atendendo as 

peculiaridades de cada objeto licitado: 

  

I - Carlos Augusto Meira - CPF 742.855.806-91 

II - Mariana Nominato da Silva - CPF: 048.362.926-03 

III - Cynthia Oliveira Leite - CPF 078.435.956-35 

  

Parágrafo único - Ficam delegados aos Pregoeiros designados 

poderes para assinar e divulgar os editais de pregão, bem como 

promover eventuais retificações e adiamentos. 

  

Art. 3º - Os membros da Comissão Permanente de Licitação, 

nomeados no art. 1º do presente decreto, poderão atuar também nos 

processos licitatórios na modalidade de pregão, nas formas presencial 

e eletrônica, como equipe de apoio. 

  

Parágrafo único - A autoridade competente poderá nomear no 

Processo Licitatório, para equipe de apoio, outras pessoas que 

exerçam cargos compatíveis com o objeto licitado. 

  

Art. 4º - São atribuições da Comissão Permanente de Licitação: 

  

I - Instruir o processo licitatório, anexando os documentos pertinentes; 

II - Prestar informações aos interessados; 

III - Providenciar a publicação dos atos em tempo hábil; 

IV - Instaurar a fase de habilitação, promovendo, na data previamente 

marcada, a abertura dos envelopes, a rubrica e a análise dos 

documentos; 

V - Promover ou determinar a realização de diligências e habilitar ou 

inabilitar proponentes; 

VI - Analisar e se manifestar acerca dos recursos interpostos, podendo 

rever, de ofício ou mediante provocação suas decisões, encaminhando 

o recurso devidamente informado à autoridade superior para decisão; 

VII - Examinar, julgar e classificar as propostas, findando suas 

atividades com o encerramento da fase de julgamento das propostas, 

esgotamento da fase recursal, se existente, e remessa do processo à 

autoridade superior; 

VIII - Exercer o poder de polícia nos locais onde se realizam os 

trabalhos, de modo que esses não sejam perturbados, bem como 

praticar outras atividades que lhe forem atribuídas pela autoridade 

competente em ato próprio; 

IX - Observar todas as regulamentações internas vigentes e que 

vierem a ser aprovadas, apresentar à autoridade superior relatório 

anual dos trabalhos realizados pela Comissão, além de outros que 

vierem a ser solicitados a depender da necessidade. 

  

§ 1º. A autoridade competente do órgão ou entidade que delegar à 

Comissão Permanente de Licitação o dever de elaborar o edital deve, 

para tanto, indicar objetivamente as tarefas do presidente e de cada 

membro, no ato que nomeia os seus integrantes ou em outro ato 

específico. 

  

§ 2º. A Comissão deverá ser assessorada pelo setor requisitante quanto 

aos aspectos técnicos relativos ao objeto da licitação, atraindo para si 

a responsabilidade por eventuais irregularidades identificadas no 

procedimento de elaboração do edital. 

  

§ 3º. A responsabilidade da Comissão poderá ser afastada quando a 

irregularidade for decorrente de ato não inserido no rol de suas 

atribuições, desde que diante de relevantes inconsistências aja de 

forma diligente. 

  

§ 4º. O Poder Executivo poderá, sempre que entender necessário, 

mediante Decreto, nomear Comissões Especiais de Licitação, com o 

objetivo de otimizar os serviços, devendo ter natureza temporária, 

extinguindo-se ao término das licitações e constituindo-se em ato 

jurídico formal, com a ciência de todos os integrantes, firmada em 

documento a ser acostado ao processo. 

  

§ 5º. As Comissões Especiais de Licitação serão designadas pela 

autoridade competente, preferencialmente dentre os membros da 

Comissão Permanente de Licitação, para conduzir licitações 

específicas, e poderão responder integralmente pelas licitações 

desenvolvidas pela Saúde, Educação, Obras, Meio Ambiente, Cultura 

e demais áreas da Administração Pública Municipal. 

  

§ 6º. Cada Comissão Especial designada deve ter, no mínimo, 3 (três) 

membros, sendo a maioria de seus membros pertencentes ao próprio 

órgão da Administração responsável pela licitação. 

  

§7º. Cada Comissão Especial designada deve conter um 

Presidente/Pregoeiro com conhecimento técnico em licitação para 

conduzir os trabalhos, devendo os membros, que serão a equipe de 

apoio técnico, preferencialmente, ter pleno conhecimento sobre o 

objeto da contratação. 

  

§ 8º. Os membros (equipe de apoio) julgarão se todos os itens 

atendem as especificações de qualidade e desempenho estabelecidos 

no Termo de Referência ou Projeto Básico e serão, preferencialmente, 

escolhidos dentre os membros da Comissão Permanente de Licitação 

que trabalham no setor demandante (setor solicitante). 

  

§ 9º. Tanto aComissão Permanentequanto àComissão Especial de 

Licitaçãoterá a mesma competência, observadas as seguintes 

distinções: 

  

I - Tratando-se deComissão Permanente, quando da conclusão dos 

trabalhos licitatórios com a adjudicação e homologaçãodobem 

licitado, o objeto se extingue, permanecendo a Comissão; 

II – Tratando-se de Comissão Especial, esta tem natureza temporária e 

extingue-se ao fim do procedimento licitatório. 

  

§ 10. Os membros da Comissão Permanente ou Especial de Licitação 

poderão ser destituídos a qualquer momento, a critério da 

Administração, mediante decisão fundamentada. 

  

Art. 5º - A Comissão Permanente de Licitação - CPL, os Pregoeiros 

oficiais e seus substitutos deverão obedecer às normas e critérios 

contidos na Lei Federal n° 8.666/1993, Lei Federal n° 10.520/2002 e 

demais cominações legais que tratem sobre o assunto, bem como os 

Decretos do Poder Executivo que organizam e orientam sobre tais 

matérias, devendo observar a vedação à aplicação combinada, com 

fulcro no que determina o artigo 191 da Nova Lei de Licitação (Lei n° 

14.133/2021). 

  

Art. 6º - A investidura dos membros da Comissão Permanente de 

Licitação terá vigência até 30 de junho de 2024, vedada a recondução 

da totalidade de seus membros para a mesma comissão no período 

subsequente. 

  

Art. 7º - O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se quaisquer disposições em contrário. 

  

Diamantina (MG), 02 de janeiro de 2024. 

  

JUSCELINO BRASILIANO ROQUE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Lamony Thálita Alves Mendes 

Código Identificador:B47A832A 
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Processo nº 001/2024 – Dispensa nº 001/2024 

Objeto: Termo de fomento entre a Prefeitura Municipal de 

Diamantina e a Associação Comunitária do Bairro Arraial dos Forros 

– ACAF. 

Total de Recursos: R$ 10.000,00 (dez mil reais) 

Fundamento legal: Artigo 30, VI, da Lei 13.019/2014. 

Justificativa: O projeto visa estruturar a sede da ACAF para melhorar 

e ampliar os serviços prestados à comunidade, permitindo otimizar o 

trabalho e conferir sustentabilidade à entidade. 

Declaração de Dispensa: em 17/11/2023, por Nágila Steffânia Costa 

– Secretária Municipal de Desenvolvimento Social.  

  

Publicado por: 
Gleicielly Jeane Silva e Pinto 

Código Identificador:55E872C3 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

PREFEITURA DE DIVINÓPOLIS 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE DIVINÓPOLIS 

PORTARIA Nº CM-195, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023 

 

Estabelece normas relativas ao cancelamento de 

restos a pagar. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Divinópolis, Vereador Israel 

Mendonça, no uso de suas atribuições legais, e considerando: 

  

- que a dívida flutuante é composta pelos restos a pagar, serviços da 

dívida a pagar, depósitos e dos débitos em tesouraria, conforme Lei 

Federal 4.320/64; 

- que a Contabilidade tem como finalidade o fornecimento de 

informações, contribuindo de forma significativa para tomada de 

decisões; 

- que os Restos a Pagar com insubsistência passiva devem ser 

cancelados, expurgando-se, a qualquer tempo, as obrigações incertas e 

indevidas; 

- que a inscrição de despesas como Restos a Pagar no encerramento 

do exercício financeiro de emissão da Nota de Empenho, para 

empenho e liquidação da despesa, depende da observância das 

condições estabelecidas no Decreto Federal 93.872/86, conforme 

preconiza seu o art. 68; 

  

- que o parágrafo 2º do art. 68 do Decreto Federal 93.872/86 

estabelece que os Restos a Pagar inscritos na condição de não 

processados e não liquidados posteriormente terão validade até 30 de 

junho do segundo ano subsequente ao de sua inscrição; 

  

- que o art. 69 do Decreto Federal 93.872/86 dispõe que após o 

cancelamento da inscrição da despesa como Restos a Pagar, o 

pagamento que vier a ser reclamado poderá ser atendido à conta de 

dotação destinada a despesas de exercícios anteriores; 

  

- que o art. 1º do Decreto Federal 20.910/32 estabelece que as dívidas 

passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e 

qualquer direito ou ação contra a Fazenda Federal, Estadual ou 

Municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos 

contados da data do ato ou fato do qual se originarem; 

  

- o disposto no art. 359-F do Código Penal, que trata dos crimes contra 

as finanças públicas, e penaliza o gestor que deixar de ordenar, de 

autorizar ou de promover o cancelamento do montante de Restos a 

Pagar inscritos em valor superior ao permitido em lei; 

  

RESOLVE baixar a seguinte Portaria: 
  

Art. 1º – Fica a Diretoria Contábil, Financeira e Orçamentária 

autorizada a proceder ao cancelamento dos empenhos inscritos em 

Restos a Pagar não Processados, referente ao Exercício de 2022, no 

valor total de R$ 34.900,16 (trinta e quatro mil, novecentos reais, 

dezesseis centavos), conforme anexo único desta Portaria. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 29/12/2023. 

  

Divinópolis-MG, 29 de Dezembro de 2023 

  

VEREADOR ISRAEL MENDONÇA 
Presidente da Câmara Municipal 

  

ANEXO A PORTARIA Nº CM-195, DE 29 DE DEZEMBRO DE 

2023 
  

Relação de empenhos cancelados do Exercício de 2022 
  
Empenho/Ano Credor Recurso Orçamentário Valor 

626/2022 
Ampla Engenharia 

e Comercio Eireli 
01.01.01.01.031.0001.1000.3.3.90.39.00 34.900,16 

Total 34.900,16 

 

Publicado por: 
Felipe Henrique de Assis Miguel 

Código Identificador:DCE827D2 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE DIVINÓPOLIS 

PORTARIA Nº CM-010, DE 03 DE JANEIRO DE 2024 

 

Delega ao servidor Roberto Franklin de Sousa a 

competência para licitações, corregedoria e 

entidades. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Divinópolis, Vereador Israel 

Mendonça, no uso de suas atribuições legais; 

  

RESOLVE baixar a seguinte Portaria: 

  

Art. 1º Fica delegado ao servidor Roberto Franklin de Sousa a 

competência para licitações, corregedoria e as atribuições também 

deverão ser exercidas sem prejuízo das responsabilidades normais do 

respectivo cargo efetivo referentes aos registros de prestações de 

contas de entidades declaradas de utilidade pública na forma da Lei 

municipal 5207/2001. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Divinópolis, 03 de janeiro de 2024 

  

VEREADOR ISRAEL MENDONÇA 
Presidente da Câmara Municipal  

Publicado por: 
Felipe Henrique de Assis Miguel 

Código Identificador:8B32E908 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE DIVINÓPOLIS 

PORTARIA Nº CM-009 DE 03 DE JANEIRO DE 2024 

 

Delega atribuições especiais à servidora Joana Elisa 

Silva Gonçalves. 

  

O Presidente em substituição da Câmara Municipal de Divinópolis, 

Vereador Israel Mendonça, no uso de suas atribuições legais; e 

considerando: 

  

CONSIDERANDO que a servidora tem formação superior em direito, 

e experiência na gestão pública, demonstrando possuir as 

competências exigidas para exercício das atividades complexas 

atinentes aos contratos administrativos e convênios; 

  

CONSIDERANDO que o número pequeno de contratos da Câmara 

permite que as atribuições de gestão e fiscalização dos contratos 

possam ser realizadas pela mesma pessoa, mediante avaliação de 

riscos realizado pela Controladoria Interna como terceira linha de 

defesa, na forma do art. 12 da Lei federal 14.133/2021, reduzindo a 

possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na 

contratação; 

  


